PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE

PROCESSO LICITATORIO N° 001/2024

PREGAO ELETRONICO N° 001/2024

OBJETO: Aquisi¢do de carnes com entrega parcelada, conforme necessidade da Secretaria Municipal
de Educagéo de Conselheiro Lafaiete/MG, para utilizag&o na alimentagéo escolar, conforme descritivos
previstos no item 19 e Anexo | deste Edital.

RESPOSTA A IMPUGNAGCAO
. Relatoério

Trata-se de impugnag&o interposta por PRIME INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES
LTDA, protocolada na Plataforma BBMNET no dia 04/06/2024, as 09:17h, em relagdo aos
termos do Edital do Processo Licitatério n° 001/2024, Pregéo Eletrénico n° 001/2024.

A impugnacdo é focalizada nos seguintes tépicos: a) ndo inclusido de exigéncias de
qualificag&o técnica como requisito de habilitagédo no certame (Certificados de Inspecédo SIF,
SIE ou SIM, Alvara Sanitario e Atestado de Capacidade Técnica); e, b) nao exigéncia de
Balango Patrimonial e demonstragdes contabeis da licitante como requisito de habilitacéo
(qualificacdo econémico-financeira) no certame.

Ao final, pleiteia-se o acolhimento da Impugnagéo, com a retificagdo das disposic¢des
editalicias impugnadas, especialmente para que sejam incluidas as exigéncias de qualificagéo
técnica e econémico-financeira supracitadas.

Feito o breve relatério, passa-se a analise e julgamento da impugnacao.
Il Do exame de admissibilidade da impugnagéo

Preconiza o Decreto Municipal n°® 84/2021, que regulamenta, em ambito municipal, o Pregdo
na forma eletrénica:

“Art. 22 - Qualquer pessoa poders impugnar os termos do edital do pregéo,
por meio eletrénico, na forma prevista no edital, até trés dias Uteis anteriores
a data fixada para abertura da sesséo publica.

§ 1° - A impugnagéo néo possui efeito suspensivo e cabera ao (a) pregoeiro
(a), auxiliado (a) pelos responséveis pela elaborag&o do edital e dos anexos,
decidir sobre a impugnagéo no prazo de dois dias Uteis, contados da data de
recebimento da impugnagéo.

§ 2°- A concesséo de efeito suspensivo a impugnac¢éo é medida excepcional
e devera ser motivada pelo (a) pregoeiro (a), nos autos do processo de
licitagéo.

§ 3° - Acolhida a impugnagéo contra o edital, sera definida e publicada nova
data para realizagéo do certame.”

De acordo com o item 12.1 do Edital, “As impugnagdes ao ato convocatério do pregéo serdo
recebidas até trés dias (teis anteriores & data fixada para abertura da sessédo publica,
exclusivamente  por meio de  formulério eletrénico  no  portal BBMNET
(https://www.novobbmnet. com.br/), link “editais e resultados” e posteriormente ‘impugnar”,
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A sess3o de abertura do Pregéo Eletrénico encontra-se designada para o dia 10/06/2024, as
09:30h.

A impugnagéo em aprego foi protocolizada no dia 04/06/2024, as 09:17h, impondo-se 0
reconhecimento da sua tempestividade.

No mais, considerando o atendimento aos requisitos intrinsecos de cabimento, legitimidade e
interesse do impugnante no manejo da Impugnagdo, e aos requisitos extrinsecos de
conformidade com as exigéncias formais do Edital, sobretudo, segundo acima detalhado, da
tempestividade, conhece-se da presente Impugnacao.

L. Do mérito da Impugnagéo

4. Das exigéncias de habilitagdo no certame (Qualificagdo Técnica e Econdémico-
Financeira)

O julgamento da impugnagéo consiste em verificar se ha vicio no instrumento convocatorio
em virtude da n#o inclusdo de exigéncias de qualificagdo técnica, bem como relativas a
apresentagdo de Balango Patrimonial e demonstragdes contabeis da licitante, no rol de
requisitos para habilitagéo no certame.

O presente processo licitatorio tem por objeto a Aquisi¢&o de carnes com entrega parcelada,
conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educagéo de Conselheiro Lafaiete/MG,
para utilizagao na alimentacao escolar, conforme descritivos previstos no item 19 e Anexo I
deste Edital.

Acerca dos processos licitatorios, a Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 1988
preconiza em seu art. 37, inciso XXI, que as exigéncias de qualificagéo técnica e econdmica

serdo permitidas desde que indispensaveis a garantia do cumprimento das obrigagdes.

Em nivel infraconstitucional, a Lei n° 14.133/2021 contempla disposigdes especificas acerca
da documentacéo relativa a qualificagéo técnica, trazendo de forma expressa oS limites para
exigéncias dessas naturezas, in verbis:

“Art. 67. A documentagéo relativa & qualificagéo técnico-profissional e técnico-
operacional sera restrita a:

| - apresentagdo de profissional, devidamente registrado no conselho
profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execugdo de obra ou servigo de caracteristicas
semelhantes, para fins de contratag&o;

Il - certidées ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na
execugdo de servigos similares de complexidade tecnoldgica e operacional
equivalente ou superior, bem como documentos comprobatérios emitidos na
forma do § 3° do art. 88 desta Lei;

Il - indicagdo do pessoal técnico, das instalacbes e do aparelhamento
adequados e disponiveis para a realizagdo do objeto da licitagéo, bem como
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da qualificag&o de cada membro da equipe técnica que se responsabilizaré
pelos trabalhos;

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for
0 caso;

V' - registro ou inscrigdo na entidade profissional competente, quando for o
caso;

VI - declaragdo de que o licitante tomou conhecimento de todas as
informagbes e das condigbes locais para o cumprimento das obrigagbes
objeto da licitagéo.
(-..)” (destacamos)

“Art. 69. A habilitagdo econémico-financeira visa a demonstrar a aptiddo
econémica do licitante para cumprir as obrigages decorrentes do futuro
contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e
indices econémicos previstos no edital, devidamente justificados no processo
licitatério, e sera restrita a apresentagéo da seguinte documentagéo:

I - balango patrimonial, demonstragdo de resultado de exercicio e demais
demonstragdes contébeis dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais;

Il - certiddo negativa de feitos sobre faléncia expedida pelo distribuidor da
sede do licitante”, (destacamos)

Abordado a tematica, Margal Justen Filho leciona na obra Comentarios a Lej de Licitagdes e
Contratos Administrativos, 122 ed. Editora Dialética:

‘A Lei n° 8.666 disciplinou de modo minucioso a matéria da qualificagdo
técnica. Um dos caracteres mais marcantes da Lei n° 8.666 foi a redugdo da
margem de liberdade da Administragéo Publica nesse campo e a limitagdo do
dmbito das exigéncias. Buscou evitar que exigéncias formais e
desnecessérias acerca da qualificagdo técnica constituam-se em instrumento
de indevida restrigéo & liberdade de participagdo em licitagéo.”

Mutatis mutandis, o entendimento supracitado amolda-se perfeitamente a novel legislacgéo,
aplicando-se sua exegese em relagdo a Lei n° 14.133/2021.

Pois bem. Compulsando detidamente o instrumento convocatorio, observa-se terem sido
incluidas, dentre demais disposicées, exigéncia relativa a imprescindibilidade de observancia
das normas legais vigentes por parte do Contratado, para fornecimento do objeto licitado.

Lado outro, também disp6s o Edital, de forma peremptoria, acerca das sangdes/penalidades a
que o Contratado estara sujeito em caso de mora e/ou inadimplemento contratual.

A Lei de Licitagdes, em seus arts. 67 e 69, preconiza que a documentagao relativa 3
qualificagdo técnica e a qualificacdo econémico-financeira, respectivamente, limitar-se-a ao
rol estabelecido nos incisos dos dispositivos de lei; entretanto, conforme exegese inequivoca,
a lei ndo é vinculativa no sentido da obrigatoriedade de exigéncia de tais requisitos, cabendo
ao ente promotor da licitac&o estabelecer. de acordo com as peculiaridades do caso concreto,
as condi¢des de habilitacdo cabiveis para o certame.
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Nem se cogite que a n&o exigéncia de determinada certificagdo/registro/autorizagao, fulcrada
no permissivo contemplado no art. 67, da Lei de Licitagdes, significaria que o(s) vencedor(es)
do certame podera(do) fornecer produtos/servicos sem qualidade ou que nao preencham as
disposicdes legais.

Até mesmo porque, mister que 0s licitantes estejam devidamente adequados as legislacdes
vigentes de prestacao de servicos, descabendo ao ente licitante formular exigéncias em
licitacdo publica, na fase de habilitacdo, quando essas ja decorrerem de imposigéo e
regulamentagéo na legislac@o especifica.

Por cedico, o que garantira a prestagdo de servigos de forma escorreita e em conformidade
com as exigéncias editalicias € a fiscalizac&o, a cargo da Administracao Publica, que devera

ser realizada rigorosamente com O fito de se assegurar a perfeita execucdo do objeto,
fazendo-se cumprir as obrigagdes ja estabelecidas.

No caso concreto, o objeto licitado via pregdo eletrénico se refere a fornecimento de
bens/servicos comuns, destituidos de alta heterogeneidade ou complexidade, tendo a
Administracdo Publica estabelecido as condicées de habilitagéo de acordo com a natureza e
as peculiaridades da contratacéo

Ao influxo de tal raciocinio, considerando se tratar de ato discricionario do ente licitante a
delimitacdo dos requisitos de habilitagdo técnica e econdmico-financeira no certame, 0
preceito constitucional no sentido da limitacdo das exigéncias de qualificagdes técnica e
financeira, e, ainda, as peculiaridades do caso concreto, com 2 auséncia de sinalizacdo e
justificativa do setor técnico da Secretaria solicitante do certame no sentido da exigéncia dos
documentos _versados nha impugnacdo (durante a fase habilitatéria), descabe se falar em
modificacdo das exigéncias de habilitagdo no certame, como forma de exaltar a aplicagéo dos
principios da competitividade, da isonomia, da proporcionalidade e da razoabilidade no

presente processo licitatério.

IV. Concluséo
Diante do exposto, o Pregoeiro resolve:

a) Conhecer a Impugnagéo interposta por PRIME INDUSTRIA E COMERCIO DE
CARNES LTDA para, no merito, negar-lhe provimento.

b) Dar ciéncia ao Impugnante acerca do inteiro teor desta decis&o, via Plataforma
BBMNET, publicando-se no site oficial do Municipio de Conselheiro Lafaiete a ata
do julgamento.

Snseleiro Lafaiete/MG, 06 de junho de 2024

‘de Carvalho Bittencourt
Pregoeiro

Paulo
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